
Altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro
de 2020,  que “dispõe sobre as medidas
para  enfrentamento  da  emergência  de
saúde  pública  de  importância
internacional  decorrente  do  coronavírus
responsável  pelo  surto  de  2019”,  para
vedar  reajustes  de  preços  de
medicamentos  e  de  contraprestações
pecuniárias  de  planos  privados  de
assistência  à  saúde  pelos  prazos  que
especifica.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º A Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, passa a vigorar acrescida
do seguinte art. 3º-A:

“Art. 3º-A. Ficam suspensos os seguintes reajustes previstos nas Leis
nºs  10.742,  de  6 de outubro de 2003,  e  9.656,  de  3 de junho de 1998,
respectivamente:

I  –  de  preços  de  medicamentos,  pelo  prazo  de  60  (sessenta)  dias,
contado a partir  do término da suspensão prevista  no art.  1º  da Medida
Provisória nº 933, de 31 de março de 2020;

II – de contraprestações pecuniárias de planos privados de assistência
à saúde de qualquer tipo de contratação, inclusive por mudança de faixa
etária, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias.

Parágrafo único. Após o término do prazo a que se refere o inciso II, a
Agência Nacional de Saúde (ANS) determinará as medidas necessárias para
a preservação do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos firmados
entre operadoras e usuários de planos privados de assistência à saúde.”
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 3 de junho de 2020.

Senador Davi Alcolumbre
Presidente do Senado Federal
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